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ACM anuncia esforço por
uma �agenda positiva�

Ao fazer um balanço da votação do salário mí-
nimo pelo Congresso Nacional, o senador Antonio
Carlos Magalhães anunciou sua disposição de
empenhar-se para que a ação do governo seja sem-
pre pautada de acordo com uma agenda positi-
va. �Vou trabalhar por isso�, afirmou o presiden-
te do Senado e do Congresso, que não acredita
que as divergências sobre o mínimo tenham dei-
xado seqüelas na base de sustentação do governo.

Divergências na votação do salário mínimo não deixarão seqüelas na base do
governo, garante o presidente do Senado, que se considera vitorioso no episódio

PÁGINA 2

FUNDO DA
POBREZA FOI

O DESTAQUE
DA SEMANA

A aprovação em primeiro turno
pelo Plenário do Senado da PEC

instituindo um fundo de combate
à miséria no país foi o destaque

das votações nesta semana.
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DIREITO DE
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ESTRANGEIROS
Proposta de emenda
constitucional de autoria do
senador Álvaro Dias que
assegura aos estrangeiros
residentes no Brasil o direito de
votarem no pleito municipal e se
candidatarem às câmaras de
vereadores foi discutida
ontem por diversos
senadores no Plenário.
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11h � Sessão Solene do Congresso Nacional
destinada a homenagear o presidente da Itália, Carlo
Azeglio Ciampi. Plenário da Câmara dos Deputados

PLENÁRIO

9h� Sessão não deliberativa

O presidente do Congresso, An-
tonio Carlos Magalhães, afirmou
ontem que não pretende traba-
lhar �nem contra, nem a favor�
da proposta de reforma do Códi-
go Florestal. Ele confirmou que a
matéria está na pauta do próximo
dia 24. Disse ainda ter sido infor-
mado por lideranças que a ten-
dência da maioria do PFL é votar
com o relator da matéria, deputa-
do Moacir Micheletto (PFL-PR).

Sobre o fato de o ministro do
Meio Ambiente, Sarney Filho, que
é do PFL, ter posição contrária ao
parecer de Micheletto, o senador
disse que isso não garante auto-
maticamente seu apoio. O sena-
dor disse também que vai falar
�com uma pessoa importante do
governo� sobre o assunto, antes
de conversar com os parlamenta-
res que seguem sua orientação.

O senador Antonio Carlos Maga-
lhães recebeu ontem o deputado
Janos Ader, presidente da Assembléia
Nacional da Hungria, que está em vi-
sita ao país liderando uma comitiva
de parlamentares. O senador con-
versou com o parlamentar húngaro
sobre as relações entre Brasil e

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, realizou ontem ba-
lanço da votação do salário mínimo
pelo Congresso, tendo reafirmado
sua disposição de empenhar-se no
sentido de que a ação do governo
seja sempre pautada de acordo com
uma agenda positiva. �Eu acho que
nós devemos ter uma agenda positi-
va no governo, e vou trabalhar por
isso�, afirmou.

Antonio Carlos ressaltou que a
apuração de denúncias através de
comissões parlamentares de inqué-
rito não interfere com a construção
dessa agenda, devendo ser encara-
das como fato normal num regime
democrático: �As CPIs são sempre
positivas�, comentou. O senador
acredita que as divergências ocorri-
das por ocasião da votação do salá-
rio mínimo não deixarão seqüelas
para a base de sustentação do gover-
no. �Acho que o governo deve jun-
tar as secções que existirem, e per-
manecer com a base atual, que pode
ser um passo, até, para a sucessão de
2002�, assinalou.

O parlamentar assegurou também
que o PFL continua unido, e que
não existe conflito entre ele e o pre-
sidente do partido, senador Jorge
Bornhausen (SC), cuja atuação elo-
giou. �Eu disse a ele que ele é o me-
lhor presidente de partido que tive,
e repito isso para vocês, mas deter-
minados assuntos não podem ser
resolvidos em pequenos grupos�, es-
clareceu.

As divergências no partido foram
consideradas �ocasionais� pelo pre-
sidente do Senado. �Não tenho ne-
nhuma mágoa do Bornhausen, e
acredito que nem ele de mim. De-
mos, logo ontem, o assunto por en-
cerrado, e, no que eu puder ajudá-lo
como presidente, eu o farei. Apenas
quero ser tratado como uma lide-

O senador Antonio Carlos
Magalhães disse ontem que
desconhece o conteúdo de
carta na qual o líder do PMDB,
senador Jader Barbalho, comu-
nicaria ao presidente da Repú-
blica denúncias sobre a Eletro-
brás. Antonio Carlos disse tam-
bém ser favorável a uma cam-
panha rigorosa de combate à
corrupção.

� Não conheço essa carta.
Duvido muito que existam ir-
regularidades na Eletrobrás
ou no Ministério de Minas e
Energia, mas defendo que to-
das as denúncias devem ser
apuradas, inclusive aquelas
sobre o Ministério dos Trans-
portes e o DNER. Toda denún-
cia deve ser apurada. Chegou
a hora de combater a corrup-
ção, onde quer que ela se en-
contre � afirmou.

Antonio Carlos não quis co-

Antonio Carlos propõe agenda positiva no governo
 A afirmação foi feita ontem durante balanço da votação da MP do salário mínimo. Para o presidente do Senado,

a apuração de denúncias por comissões parlamentares de inquérito não interfere na construção dessa agenda

mentar as declarações de Ja-
der, que o chamou de �bate-
dor de carteira�. Salientando
estar pronto a responder a
qualquer colocação séria, o
presidente do Senado disse
que não falaria sobre as afir-
mações do líder peemedebista
para não iniciar um debate �em
linguagem chã�.

� Não vou ficar debatendo
com ele. Vou agir ponderada-
mente, para não dar razão às
críticas de vocês (a imprensa)
�  justificou.

Ele também desafiou qual-
quer pessoa a encontrar fatos
desabonadores em qualquer
momento de sua vida pública.

 � Não adianta me atacar em
matéria de seriedade, porque
não pega. Se houvesse coisa
grave nesses quarenta e tan-
tos anos, já teria aparecido�,
finalisou.

Código
Florestal vai
a voto dia 24

Senadores e deputados reúnem-se hoje, às 11h, em sessão solene do
Congresso Nacional destinada a homenagear o presidente da Itália,
Carlo Azeglio Ciampi. O comunicado foi feito durante a sessão plenária
do Senado realizada ontem.

Presidente da Itália tem homenagem

rança que tem o maior número de
deputados, que tem três senadores,
maior número de prefeitos e verea-
dores no partido�, afirmou.

Ao contrário de algumas interpre-
tações surgidas na imprensa, o sena-
dor considera-se um vitorioso no
episódio da votação do salário míni-
mo. �Acho que a mídia insiste nessa
colocação de que estou fragilizado
porque não quer que eu me fortale-
ça. Se alguém saiu vencedor, fui eu:
fui coerente com meus princípios,
presidi uma sessão difícil e recebi elo-
gios de todos os líderes. Perante a
opinião pública, não diminuí em nada
minha posição�, afirmou.

Antonio Carlos ressaltou que,
�desde o início e até o fim�, defen-
deu um mínimo de R$ 180, e, mes-
mo tendo concordado em respei-
tar a decisão do partido, deixou o
presidente da República avisado de
que seu sobrinho, o deputado Pau-
lo Magalhães, adotaria idêntica po-
sição. O senador salientou ainda
ter sido o único político que, des-
de o princípio do debate, ficou con-
tra as ameaças de punição dos dis-
sidentes, �de forma explícita�.

� Achei que as ameaças atingi-
am não só o Parlamento, como o
meu partido e a mim próprio. O
presidente, com inteligência e ha-
bilidade, fez declarações de res-
peito ao PFL e à minha pessoa,
apesar das divergências que, se-
gundo ele, às vezes surgem entre
nós. Isso sem dúvida atenuou
bastante a irritação do PFL e prin-
cipalmente dos meus amigos
baianos � disse. Antonio Carlos
reagiu à versão de que a nota de
apoio que recebeu tenha sido
apenas um �consolo�. Ele apon-
tou falhas na cobertura tanto da
sessão de votação do mínimo
quanto na da reunião do PFL.

Hungria e as atividades dos dois par-
lamentos. Antonio Carlos fez um re-
lato sobre a evolução das atividades
do Congresso brasileiro, e ouviu do
deputado húngaro informações so-
bre os avanços do trabalho legislativo
daquele país, após a redemocratiza-
ção do Leste Europeu.

Deputado húngaro é recebido

ACM: divergências na votação do salário mínimo não deixarão seqüelas

ACM diz desconhecer
carta de Jader Barbalho
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A criação de um fundo constitu-
cional destinado a combater a mi-
séria no Brasil marcou os trabalhos
do Senado nesta semana. Em pri-
meiro turno, foi aprovado substitu-
tivo do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) a propostas apresenta-
das pelo senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) e por uma co-
missão especial  criada para anali-
sar o tema, instituindo para vigorar
até 2010 um fundo que deverá dis-
por de R$ 4 bilhões por ano para
reduzir as desigualdades sociais.

Esses recursos serão utilizados em
programas de educação, saúde, ha-
bitação e reforço de renda familiar,

Fundo contra a pobreza marcou a semana
Plenário aprovou em primeiro turno proposta de emenda constitucional destinando cerca de R$ 4 bilhões anuais para

erradicar a miséria no país. No Congresso, novo salário mínimo de R$ 151 teve a maioria dos votos
além de ações suplementares de
nutrição (ver matéria abaixo). Mas
a matéria ainda voltará a Plenário
para ser discutida em três ses-
sões ordinárias, antes de ser vo-
tada em segundo turno. E preci-
sará ser votada na Câmara dos
Deputados.

Também esta semana o Congres-
so Nacional se reuniu para votar a
medida provisória que fixou o salá-
rio mínimo em R$ 151.

O Senado também decidiu que as
televisões por assinatura, transmiti-
das a cabo ou por ondas, ficarão
obrigadas a transmitir a programa-
ção da TV Senado e da TV Câmara.

A iniciativa foi de Roberto Requião
(PMDB-PR), que considerou impor-
tante garantir à população ver o que
acontece no Legislativo �sem o fil-
tro das grandes agências de notícias
e dos interesses dos jornais�.

Os senadores iniciaram a discus-
são da PEC de autoria de Álvaro Dias
(PSDB-PR) que permite aos estran-
geiros residentes há mais de oito
anos no Brasil votar nas eleições
municipais e disputar o mandato
de vereador. A proposta não con-
templa a possibilidade de eles dis-
putarem eleição para prefeito e dá
maior elasticidade ao conceito de
soberania.

A atividade durante a semana
também foi muito intensa nas co-
missões do Senado. Na Comissão
de Assuntos Sociais, foi aprova-
do parecer do senador Luiz Es-
tevão (PMDB-DF) favorável a
projeto do senador Arlindo Por-
to (PTB-MG), que prevê o ressar-
cimento, pelas direções regionais
do Sistema Único de Saúde (SUS),
dos gastos com medicamentos de
uso contínuo que não estejam
disponíveis nas farmácias de rede
própria, contratada ou convenia-
da do SUS.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou relatório do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), favorável à
PEC do senador Luiz Otávio (sem
partido-PA) que altera a desti-

Comissões aprovaram diversos projetos
nação do percentual de 3% do
Imposto de Renda destinado aos
setores produtivos do Norte,
Nordeste e Centro-Oeste.

E, com base em substitutivo do
senador José Fogaça (PMDB-RS),
a CCJ aprovou, em caráter ter-
minativo, projeto que institui o
sistema de lista fechada nas elei-
ções proporcionais, que contem-
plam deputados federais, esta-
duais e vereadores. A proposta
reuniu partes de projetos dos
senadores Roberto Requião
(PMDB-PR) e Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), além de emenda do se-
nador Sérgio Machado (PSDB-CE).

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) ouviu em audiên-
cia pública o presidente da Petro-
bras, Henri Philippe Reichstul, o

qual negou que a venda de ações
ordinárias da empresa represen-
te risco de perda do controle acio-
nário da Petrobras. Também ouvi-
do pela CAE, o presidente do Ban-
co Central, Armínio Fraga, classi-
ficou como �uma infelicidade� o
crescimento da dívida do Banco
do Estado de Rondônia (Beron)
durante o período em que foi sub-
metido a regime especial de ad-
ministração.

A Comissão de Educação (CE)
aprovou substitutivo da senado-
ra Luzia Toledo (PSDB-ES) a pro-
jeto do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que estabelece crité-
rios para a outorga e renovação
de emissoras de rádio e televi-
são. A matéria será agora aprecia-
da em Plenário.

O governo federal poderá dis-
por até 2010 de R$ 3 bilhões a R$
5 bilhões anuais para reduzir as
desigualdades sociais, a partir da
aprovação final do Fundo de
Combate e Erradicação da Pobre-
za. Esses recursos serão utilizados
em programas de educação, saú-
de, habitação e reforço de renda
familiar, além de ações suplemen-
tares de nutrição.

Aprovado em primeiro turno
nove meses após a apresentação
pelo senador Antonio Carlos Ma-
galhães da primeira proposta so-
bre o assunto, o substitutivo ela-
borado pelo relator Lúcio Alcân-
tara aponta, entre as fontes de re-
ceita, um adicional de cinco pon-
tos percentuais do IPI incidente
sobre produtos supérfluos, dota-
ções orçamentárias, o imposto so-

Investimentos para erradicar a miséria
bre grandes fortunas e um adicio-
nal de oito centésimos sobre a alí-
quota da CPMF � este válido até
junho de 2002. Após esta data, o
adicional sobre a CPMF seria subs-
tituído por um fundo criado a par-
tir da economia no pagamento de
juros obtida pelo governo após a
privatização de estatais.

A média de arrecadação pre-
vista � R$ 4 bilhões � equivale a
um terço da dotação orçamen-
tária deste ano para o Ministério
da Educação, de R$ 12,6 bilhões,
ou a um quinto da dotação pre-
vista para o Ministério da Saúde,
de R$ 20,3 bilhões. �Esses quan-
titativos são manifestamente in-
suficientes para equacionar por
inteiro o problema da pobreza no
país, mas contribuirão para
minorá-lo�, afirma Alcântara em

seu parecer.
Segundo números colhidos

por Alcântara junto aos resulta-
dos da Pesquisa Nacional por A-
mostragem de Domicílios, exis-
tem atualmente no Brasil 54 mi-
lhões de pobres, dos quais 24 mi-
lhões em estado de indigência. A
pobreza, observa o senador, afe-
ta de maneira mais aguda a área
rural, as regiões Norte e Nordes-
te, as crianças e a parcela não-
branca da população.

O relator lembra, no entanto,
que os problemas sociais decor-
rem menos do grau de riqueza
do Brasil do que da má distribui-
ção de renda. �O povo brasileiro
não é pobre por falta de rique-
zas no país e sim pela desigual-
dade absurda e renitente que
aqui vigora�, afirma Alcântara.

Em reunião da Co-
missão de Assuntos
Sociais (CAS), reali-
zada ontem, o sena-
dor Sebastião Rocha
(PDT-AP) apontou
como uma das prio-
ridades da Subcomis-
são de Saúde, a ser
instalada ainda nes-
te semestre, a pro-
posta de emenda
constitucional que
vincula os recursos
da saúde nos níveis federal, es-
tadual e municipal. A PEC esta-
belece ainda que as verbas apli-
cadas na área obedeçam a um
percentual mínimo a ser estabe-
lecido por lei complementar.

A proposta prevê um aumento
do volume de recursos destina-
dos para a saúde pública, tanto
pela União, quanto por estados e
municípios, definindo suas fon-
tes. Apesar de já constar da pau-
ta da subcomissão, o projeto será

examinado pela CAS
na reunião da próxi-
ma quarta-feira.

O senador Sebastião
Rocha também anteci-
pou que até a próxi-
ma semana serão es-
colhidos o presiden-
te e o vice-presiden-
te da Subcomissão de
Saúde. Rocha, que
propôs a criação da
subcomissão, tem
participado infor-

malmente, juntamente com ou-
tros senadores, da preparação de
sua agenda. Serão convidados
representantes da CPI dos Me-
dicamentos, em andamento na
Câmara, para discutir os seus
projetos:

� Com base nos trabalhos da
CPI, os deputados pretendem
aperfeiçoar a legislação do se-
tor. Queremos ouvi-los para dar
nossa contribuição � revelou o
senador.

Proposta que vincula
verbas está na pauta da
Subcomissão de Saúde

Rocha: presidente e vice
serão escolhidos na

próxima semana

Parlamentares reunidos no Plenário do Congresso: votação do novo
salário mínimo só terminou na madrugada de ontem
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Projeto mantém regras para bingos até 2001

A comissão mista, que reúne
senadores e deputados, encarrega-
da de analisar a MP (medida provi-
sória) que altera a Lei Pelé apro-
vou ontem o projeto de conver-
são do relator, senador Maguito
Vilela (PMDB-GO). Foram sete vo-
tos a favor, um contra e uma abs-
tenção. Uma das principais modi-
ficações é a prorrogação do pra-
zo para o funcionamento dos bin-
gos, nas condições atuais, até 31
de dezembro de 2001. A matéria
será agora votada pelo Plenário
do Congresso Nacional. Projeto de
conversão é o que resulta das mo-
dificações impostas pelo relator a
uma MP.

As principais mudanças intro-
duzidas pelo senador Maguito Vi-
lela estão nas relações dos clubes
profissionais de futebol com as
empresas que começam a inves-
tir no setor. Um mesmo grupo
empresarial não poderá ter o con-
trole acionário (mais de 50% das
ações) e nem a gerência de mais
de um clube. Já o patrocínio es-
tampado na camisa, a formação
de empresas de licenciamento de
marca e de símbolos e os investi-
mentos em estádios estão libera-
dos. A transformação dos clubes
de futebol em empresas passa a
ser facultativa.

Maguito Vilela manteve o fim do
passe. Ou seja, acaba o regime de
propriedade dos jogadores de fu-
tebol profissional pelos clubes, a
partir de 2001. O clube responsá-
vel pela formação de um profissi-
onal de futebol terá direito ao pri-
meiro contrato, com duração má-
xima de quatro anos, além da pri-
oridade na renovação. Os contra-
tos dos jogadores já formados te-

O projeto de conversão do senador Maguito Vilela foi apresentado à MP, que modifica a Lei Pelé. O texto, que
trata também das relações dos clubes profissionais de futebol com as empresas, irá agora ao Plenário do Congresso

rão prazo máximo de cinco anos
e no mínimo de três meses. O re-
gime profissional para jogadores
de futebol é considerado inteira-
mente diferente dos demais atle-
tas considerados profissionais.

Em relação aos bingos, o sena-
dor Maguito Vilela manteve o re-
gime atual até 31 de dezembro,
apesar de reconhecer que o pra-
zo é muito longo. Mas ele resol-
veu atender aos apelos dos parla-
mentares membros da comissão,
inclusive do senador Leomar
Quintanilha (PPB-TO). Ele enten-
de que o Congresso Nacional tem
condições de votar uma lei espe-
cífica para jogos de azar no prazo
de 90 a 120 dias. Para isso, entrou
com requerimento propondo a
formação de uma comissão mista
para elaborar legislação que re-
gule a jogatina.

O projeto de conversão apro-
vado obriga, ainda, que pelo me-
nos uma emissora de TV de sinal
aberto transmita em rede nacio-
nal e ao vivo competições oficiais
� em especial os jogos da seleção
de futebol �, inclusive para as ci-
dades onde os jogos e competi-
ções são realizados. E proíbe-se

que emissoras de televisão patro-
cinem clubes de futebol. O núme-
ro de membros dos tribunais es-
portivos deve também ser aumen-
tado, para que haja maior repre-
sentatividade.

� O projeto de conversão, na
minha opinião, consagra a vonta-
de da maioria dos desportistas bra-

Durante a Ordem do Dia, o se-
nador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), líder do governo no
Senado, disse que a aprovação
de projeto de conversão pela co-
missão mista que debate a MP
dos bingos e da Lei Pelé não po-
deria ter ocorrido. Segundo ar-
gumentou, o Regimento do Con-
gresso Nacional não permite que

Os executivos foram recebidos pelo senador Geraldo Althoff, que destacou a
importância do Mercosul para a democracia na América Latina

Comitiva de executivos dos Estados
Unidos visita Comissão do Mercosul
Uma comitiva formada por 18 executivos

norte-americanos, chefiada pelo brasilianista
Jordan Young, da Pace University de Nova
York, visitou ontem a Comissão Parlamentar
Conjunta do Mercosul. O grupo visitará tam-
bém a Argentina, com o objetivo de analisar
possibilidades de negócios nos dois países. A
visita dos executivos faz parte de um curso
ministrado pela Pace University.

O senador Geraldo Althoff (PFL-SC) desta-
cou para os empresários norte-americanos
que o Brasil representa 70% do Produto In-
terno Bruto (PIB) conjunto dos países-mem-
bros do Mercosul. O senador lembrou ainda a

importância do bloco econômico na manu-
tenção da estabilidade democrática dessas na-
ções, uma vez que, advertiu, a existência de
governo democrático é pré-requisito para a
participação no mercado comum.

O presidente da comissão conjunta, depu-
tado Júlio Redecker (PPB-RS), afirmou que o
Mercosul é um processo educativo para o
Brasil, preparando o país para a globalização
e para integrar o Acordo de Livre Comércio
das Américas (Alca). Ele expressou ainda o
interesse do Congresso em firmar um convê-
nio junto à universidade americana para tra-
tar de assuntos de integração.

sileiros. Sei que no Plenário do
Congresso haverá uma nova ba-
talha na discussão de pontos es-
pecíficos, mas acho que a propos-
ta poderá ser aperfeiçoada ainda
mais. O que vier para melhorar e
proteger o futebol e o esporte bra-
sileiros será bem-vindo � concluiu
Maguito Vilela.

as comissões funcionem simul-
taneamente com as votações em
Plenário.

 � Não posso admitir que uma
decisão seja tomada na comissão
mista no momento em que esteja
acontecendo a Ordem do Dia em
Plenário � afirmou Arruda, que
solicitou um posicionamento da
Mesa do Senado sobre seu ques-

tionamento. Arruda acrescentou
que é favorável à extinção dos
bingos no país.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse que a
Mesa examinará o assunto e pos-
teriormente apresentará sua de-
cisão. Ele informou que vai ouvir
membros e o presidente da co-
missão mista.

Para Arruda, votação não poderia ter ocorrido

Relatório de Maguito
Vilela (ao lado do
deputado Ronaldo

Vasconcelos) mantém
os bingos funcionando

até 31 de dezembro
de 2001, apesar de

reconhecer que o
prazo é longo. Ele

atendeu aos apelos
dos parlamentares

membros da comissão
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Os senadores Roberto Requião
(PMDB-PR) e Artur da Távola
(PSDB-RJ) elogiaram na sessão
plenária de ontem a proposta de
emenda constitucional que dá
aos estrangeiros que moram no
Brasil o direito de votar e de se
candidatar às câmaras munici-
pais.  Ontem realizou-se a segun-
da das cinco sessões de discus-
são da proposta, de autoria do
senador Álvaro Dias (PSDB-PR).
O parecer favorável do senador
Carlos Wilson (PPS-PE) foi apro-
vado pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ).

O senador Roberto Requião
acredita que a proposta é um
�exemplo de tolerância e solida-
riedade�. Para o se-
nador Artur da Tá-
vola, a PEC traz o
conceito de descen-
tralização, �que
cresce a partir do
momento em que o
município passa a
ser valorizado�. Ele
relatou sua experi-
ência como exilado
político em Santia-
go, no Chile, onde,
nas comunas da ci-
dade, os estrangei-
ros tinham direito a voto.

� Senti emoção e senso de
responsabilidade ao votar no
Chile. Dessa forma, consegui
equilibrar a vivência no país
onde estava. A virtude maior da
proposta não é a jurídica, mas o
fortalecimento do município e
a integração com os estrangei-
ros, que fazem parte dessa fu-
são formidável que é a etnia bra-
sileira � afirmou Távola.

Segundo o senador José Fogaça
(PMDB-RS), o Brasil, apesar de to-
dos os seus defeitos, �é uma grande
experiência de multiculturalismo, de
disposição humana para a convivên-
cia multicultural�. Ele
lembrou que o Trata-
do de Maastricht, da
União Européia, per-
mite a candidatura, em
qualquer país, de cida-
dãos de nações que
fazem parte daquele
pacto, mas, em sua vi-
são, trata-se de um
�mutualismo restritivo,
perverso e antidemo-
crático, pois as outras
etnias são tratadas
como párias�.

Senado debate direito de voto a estrangeiros
�Exemplo de tolerância� para Requião, proposta é citada por Fogaça como sinal de apreço do Brasil à multiconvivência.

Távola, Machado e Carlos Wilson também participaram da discussão da matéria, de iniciativa de Álvaro Dias
� Aqui temos a grande capa-

cidade de absorver outras et-
nias, de coreanos a alemães, or-
ganizando isso democratica-
mente, com respeito e boa con-
vivência comunitária. A PEC é
um sinal que o Brasil dá à co-
munidade internacional de seu
apreço ao multiculturalismo e
à multiconvivência � afirmou
Fogaça.

RECIPROCIDADE
Tanto Távola quanto Fogaça

anunciaram que assinaram
emenda do senador Sérgio Ma-
chado (PSDB-CE) à matéria, es-
tabelecendo o conceito da reci-
procidade entre os países. Fin-
da a discussão em primeiro tur-

no, as emendas
apresentadas de-
vem receber pare-
cer da CCJ.

Machado mani-
festou seu apoio à
PEC e justificou a
emenda que apre-
sentou: para ele, o
direito que está
sendo dado a es-
trangeiros no Bra-
sil deve ser dado ao
brasileiro nos de-
mais países, como

forma de assegurar o direito
recíproco. �Hoje, os fluxos mi-
gratórios são gerais e estão
acontecendo em todo o mun-
do�, disse.

� O novo Estado democrático
não pode permanecer indife-
rente à necessidade de dar voz
e voto às correntes migratórias
que vêm viver sob sua jurisdi-
ção e tornam-se homens de se-
gunda classe por não poderem
influenciar as decisões de polí-
ticas públicas que lhes dizem
respeito. Eles precisam ter al-
gum tipo de poder para assegu-
rar a atenção do governo  às

suas necessidades �
argumentou o sena-
dor Álvaro Dias.

Já o relator, sena-
dor Carlos Wilson,
acredita que no
mundo moderno
�as grandes corren-
tes migratórias re-
querem uma mu-
dança no conceito
de povo e uma rela-
tivização na noção
de soberania nacio-
nal�.

O Senado aprovou, na sessão de
ontem, seis projetos de decreto le-
gislativo que autorizam o Ministé-
rio das Comunicações a renovar
as permissões e concessões para
funcionamento de emissoras de
rádio em diversos estados (veja re-
sultado da Ordem do Dia). Duran-
te a discussão das propostas, já
aprovadas pela Câmara, os sena-
dores Artur da Távola (PSDB-RJ),
Eduardo Suplicy (PT-SP) e José
Fogaça (PMDB-RS) criticaram a
forma com que as autoridades
brasileiras analisam as concessões
de emissoras de rádio, e pediram a
regulamentação e instalação ime-
diata do Conselho de Comunica-
ção Social (CCS), órgão consultivo
do Congresso Nacional, previsto
pela Constituição de 1988.

Távola condenou a atuação de
algumas rádios religiosas, que che-
gam a pedir dinheiro em suas
transmissões. Algumas dessas
emissoras, disse ele, �fazem ape-
nas o proselitismo sectário de sua
religião�. Ele reconhece, porém,

Parlamentares cobram instalação de conselho
que existem outras que debatem
temas sociais, realizam mesas-re-
dondas e �não vivem apenas de
arrebanhar fiéis�.

Távola citou ainda o mau funci-
onamento de emissoras de rádio
que são entregues a políticos e a
aventureiros que as utilizam para
negócios �extra-radiofônicos�,
loteando o tempo das transmis-
sões. Para ele, o governo não tem
o cuidado devido e o Parlamento
apenas chancela as concessões.
�Ficamos inertes diante de uma
realidade que tem influência di-
reta na formação das bases cultu-
rais do país�, lamentou.

Diante da reflexão feita por Távo-
la, Eduardo Suplicy voltou a expli-
car que a posição do PT, de se abs-
ter da votação dos projetos de re-
novação e concessão, é �um pro-
testo para que o Congresso possa
logo regulamentar o Conselho de
Comunicação Social�. Ele lembrou
que a Comissão de Educação (CE)
aprovou esta semana substitutivo da
senadora Luzia Toledo (PSDB-ES)

ao projeto de lei do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) que inclui a re-
gulamentação do órgão. O senador
pediu que o Plenário examine a
matéria prontamente.

Fogaça criticou a forma �rotinei-
ra e repetitiva� como o Senado tem
votado e aprovado as renovações
e outorgas de emissoras de rádio,
�sem critérios e sem orientação
tecnicamente sustentada�. Ele tam-
bém pediu que o projeto de Simon
seja aprovado o quanto antes, e
transmitiu o apelo da Federação
Nacional dos Jornalistas (Fenaj)
não apenas para que seja instala-
do o CCS, mas também para que
seja aprovado pela Câmara dos
Deputados o projeto da nova Lei
de Imprensa.  O senador lembrou
que a proposta foi aprovada pelo
Senado em 1992 e até hoje está nas
gavetas da Câmara.

Na presidência da sessão, o sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA) soli-
darizou-se com Fogaça e prometeu
pedir rapidez à Câmara dos Depu-
tados na votação do projeto.

Projetos sobre a Zona Franca de
Manaus vão tramitar em conjunto

Os senadores aprovaram ontem
requerimento do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) solicitando que
projeto de sua autoria, que altera
dispositivos da lei que institui incen-
tivos para a Zona Franca de Manaus,
tramite em conjunto com proposta
do senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), por acreditar que ambos tra-
tam do mesmo assunto.

Também foi aprovado requeri-
mento do senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) no sentido de que os
projetos nº 2 e 21 de 2000 tramitem

conjuntamente. A primeira propos-
ta, do senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ), estabelece restrições ao fi-
nanciamento pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) a pessoas físicas e jurí-
dicas residentes no exterior. A segun-
da, do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), veda a concessão de
empréstimos do BNDES a pessoas ju-
rídicas cujo controle seja detido por
pessoas físicas ou jurídicas residen-
tes ou domiciliadas no exterior.

O Plenário aprovou ainda reque-

rimento solici-
tando que o
projeto de lei
que estabele-
ce regras para
a prestação
voluntária de
serviços admi-
nistrativos,
auxiliares de
saúde e defe-
sa civil nas
polícias Civil e Militar seja analisado
pela Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE). A pro-
posta, que figurava na Ordem do Dia
da sessão, já tem parecer favorável
do senador Romeu Tuma (PFL-SP).

Távola: exemplo do Chile,
que permite voto de

estrangeiros nas comunas

Para José Fogaça, Brasil
dá lição de respeito e

boa convivência

Jefferson Péres é um dos
autores de projetos sobre

incentivos fiscais

Ao discutir as permissões e
concessões, senadores
analisaram a atuação das
emissoras de rádio
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Ao criticar a política adotada pelo
governo para os servidores públi-
cos, o senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) disse que, em seis anos sem rea-
justes salariais, houve redução de
mais de 42% no salário real do fun-
cionalismo, levando em conta uma
inflação de 70% nesse período.

� O funcionalismo público e a Pre-
vidência Social foram eleitos os bo-
des expiatórios dos problemas fi-
nanceiros do governo e do país.
Com isso, o governo lança uma cor-
tina de fumaça, por meio da qual
pretende esconder sua própria in-
competência, desleixo administra-
tivo e até corrupção � disse, ao des-
tacar a importância da realização da
greve dos servidores públicos.

Segundo Geraldo Cândido, no iní-
cio do governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, a dívida
pública era de R$ 154 bilhões, e no
final do primeiro mandato presiden-
cial passou para R$ 335 bilhões. �Por
conta disso, o orçamento fiscal do
ano passado previa pagar, de juros
e amortização da dívida, R$ 345 bi-

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) pediu mais rapidez no
pagamento das 14 parcelas se-
mestrais do aumento de 28,86%
nos salários dos servidores  públi-
cos federais. O aumento foi con-
cedido aos militares durante o
governo Itamar Franco, em 1993,
e estendido aos servidores civis
por decisão do Supremo Tribunal
Federal, com base na Constituição,
mas com as deduções dos aumen-
tos concedidos a partir daquele
ano.

Para Carlos Patrocínio, o gover-
no deveria adicionar à Medida
Provisória nº 1.904, que garante o
pagamento dos servidores a par-
tir de 1999, em até sete anos, me-
canismos de compensação e de
antecipação. A MP estabelece tam-
bém que as parcelas sejam pagas
duas vezes ao  ano, nos meses de
maio e dezembro, durante sete
anos.

O senador sugere que os crédi-
tos semestrais a favor dos servido-
res sejam usados como moeda em
pagamentos diversos a órgãos pú-
blicos da União. Por exemplo, no
abatimento do Imposto de Renda

Projeto prevendo a dispensa de
homologação judicial em processos
de partilha amigável foi apresenta-
do pelo senador Paulo Hartung
(PPS-ES). A proposta permite que a
transmissão de bens seja efetivada
somente através de instrumento pú-
blico, desde que haja comprovação
de quitação dos tributos incidentes.
A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania deverá se manifestar
a respeito em caráter terminativo.

O senador propõe que a trans-
missão de bens decorrentes de he-
rança se dê de forma semelhante à
transmissão de imóveis inter vivos.
Assim, por exemplo, para a trans-
missão de um imóvel fruto de he-
rança bastaria o registro em cartó-
rio de escritura pública com a ex-
pressão das vontades dos herdei-
ros, sem a necessidade de homolo-
gação judicial. Para tanto, seria ne-
cessário que as partes fossem juri-
dicamente capazes (maiores de 21
anos).

� Se é possível adquirir bens imó-
veis de pessoas vivas, mediante es-
critura pública, por que também não
se pode adquirir bens de falecidos
mediante escritura pública, desde
que todos os interessados sejam
capazes? � questiona Hartung.

Um dos objetivos do projeto, ex-
plica o senador, é acelerar o pro-
cesso de transmissão de bens atra-
vés da utilização de instrumentos
públicos, contribuindo ainda para
evitar a sobrecarga do Judiciário.

O senador Mau-
ro Miranda (PMDB-
GO) disse que a
previsão de in-
vestimento do
governo para o
ano 2001, de
12.708 unidades
habitacionais,
está muito abai-
xo das necessi-
dades do país, e
representa ape-
nas 0,002% do
déficit nacional
de moradias.  A meta está incluí-
da na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para o ano que vem. O se-
nador observou que o déficit ha-
bitacional é de 5.100.000 unida-
des, sem contar os mais de sete
milhões de favelados.

Mauro Miranda apelou ao go-
verno para que cumpra o que
determina a emenda constitucio-
nal � de sua autoria � que inclui a
moradia como um dos direitos
sociais. Para o senador, está ha-
vendo um descompasso entre o
que o Congresso estabeleceu
como direito constitucional le-
gítimo e a ação do governo.

O senador lem-
brou também que,
recentemente, le-
vou ao primeiro
escalão do gover-
no proposta no
sentido de que o
ano de 2001 seja
consagrado como
Ano Nacional da
Moradia. Mauro
disse que, pelas
previsões de in-
vestimento do go-
verno, �levaremos

400 anos para resolver o pro-
blema do déficit absoluto de ha-
bitação, e ainda assim na hipó-
tese de haver estabilidade na
demanda e sem considerar a
evolução vegetativa das famílias
sem teto:

� Acredito que o presidente
Fernando Henrique Cardoso es-
tará atento à voz do Parlamen-
to brasileiro, que incluiu a mo-
radia como direito social, e es-
pero que o ministro do Planeja-
mento, Martus Tavares, tenha
sensibilidade para o problema e
adote as medidas necessárias
para corrigir as metas oficiais.

Mauro pede ação do
governo para enfrentar

déficit de habitação

Mauro Miranda

Servidores já perderam 42%
do salário real, diz Cândido

Senador critica política do governo para os funcionários públicos
e atribui problemas econômicos do país ao endividamento

lhões; isto corresponde a 80% do
orçamento fiscal�, afirmou.

No Orçamento federal de 1999,
acrescentou, foram destinados ao
pagamento de pessoal e encargos
sociais R$ 22 bilhões. �No mesmo
Orçamento, R$ 50 bilhões deverão
ter sido pagos de juros e encargos,
isto é, mais que o dobro do destina-
do ao funcionalismo�, observou.

� Fica assim evidente que a res-
ponsabilidade pela situação econô-
mica de nosso país não é do funcio-
nalismo, mas da política irrespon-
sável de endividamento e de ofere-
cimento de altos juros praticada
pelo governo Fernando Henrique �
afirmou.

Geraldo Cândido censurou ain-
da a decisão do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, que
suspendeu, por meio de portaria, o
pagamento de 26% para os servido-
res, relativos às perdas ocorridas
com o Plano Bresser. �Essa decisão
é ilegítima, pois uma portaria minis-
terial não pode revogar uma deci-
são judicial�, criticou.

e na compra de moradias pelo Sis-
tema Financeiro da Habitação,
além do pagamento imediato, em
uma só parcela, aos funcionários
com graves problemas financeiros.

Segundo o senador, a antecipa-
ção do pagamento ou o pagamen-
to imediato em uma única parcela
seria aplicado aos servidores que
comprovassem doença grave em
si ou em dependentes e aos apo-
sentados com 75 anos ou mais.

� Não me parece digno e justo
que morram antes de receber um
direito assegurado pela Justiça �
disse.

Patrocínio quer mais rapidez
no pagamento dos 28,86%

Geraldo Cândido afirma que
funcionalismo e Previdência Social

foram eleitos bodes expiatórios

Projeto de
Hartung pode

simplificar
partilhas

 Carlos Patrocínio sugere
fórmulas para apressar o

pagamento aos servidores
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O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) apresentou projeto de lei que
obriga as empresas estatais
privatizadas a manterem seu ca-
pital aberto. A proposta foi enca-
minhada à Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) em caráter
terminativo. Caso seja aprovada,
a matéria segue direto à Câmara
dos Deputados a não ser que 10%
dos senadores, por meio de re-
querimento, manifestem o desejo
de analisá-la em Plenário.

Na justificação do projeto, o se-
nador observa que algumas em-
presas privatizadas, principalmen-

O líder do PFL no Senado,
Hugo Napoleão (PI), apresen-
tou projeto de lei autorizando
o DNOCS (Departamento Naci-
onal de Obras Contra as Secas)
a doar à prefeitura de Alvora-
da do Gurguéia, no Piauí, uma
área de 214 hectares, onde se
localiza o perímetro urbano
daquele município.

A área a ser doada será des-

O senador Bello Parga (PFL-
MA) elogiou a iniciativa do go-
verno de criar fundos setoriais
para investimento em ciência e
tecnologia. O objetivo dos fun-
dos é aumentar os recursos des-
tinados ao financiamento da
pesquisa científica, que, em um
primeiro momento, beneficiarão
os setores de energia elétrica, te-
lecomunicações, transporte, in-
formática e recursos hídricos.
Os fundos também prevêem a
possibilidade de parcerias entre
universidades e empresas.

� Já estava na hora de o Brasil
modificar o modelo obsoleto de
pesquisa que existe na universi-
dade pública, copiado basica-
mente da França, em que as
portas da universidade se man-
têm fechadas para as empresas
� disse o senador.

Os recursos que comporão os
fundos virão da taxação das em-
presas que atuam nos setores
beneficiados, prevista nos edi-

Projeto de Hugo Napoleão doa
área para município piauiense

membrada dos 13 mil hectares
que integram o Perímetro Irri-
gado do Vale do Gurguéia, pro-
jeto coordenado e executado
pelo DNOCS. �Toda cidade tem
de ter seu espaço físico�, afir-
mou o senador Hugo Napoleão.
�Estamos atendendo a uma jus-
ta aspiração do povo de Alvora-
da do Gurguéia�, completou, ao
justificar sua proposição.

Parga elogia investimentos
oficiais em ciência e tecnologia

tais de privatização das estatais
e que já é recolhida aos cofres
públicos. Portanto, sustenta
Bello Parga, os investimentos
não terão impacto nas contas
fiscais da União e nos preços da
economia.

A criação dos fundos demons-
tra, na avaliação do senador,
que �o governo tem estado aten-
to para as transformações que
se têm operado na economia e
na sociedade a nível mundial�.
Parga defende investimentos em
áreas básicas como educação e
saúde como forma de preparar
o Brasil para o advento dessa
nova economia.  O senador
mencionou algumas medidas já
tomadas na educação, como a
criação do Fundo de Valoriza-
ção do Ensino Fundamental
(Fundef), que significa para ele
um primeiro passo para a
melhoria salarial dos professo-
res e para o financiamento às
escolas públicas.

Empresa privatizada deve ter
capital aberto, afirma Osmar

Projeto de lei encaminhado pelo senador à CAE visa impedir manobras
de algumas companhias no sentido de fugir da transparência

te no setor de telecomunicações,
têm a intenção de fechar seu ca-
pital social.

� Esta atitude é incompatível
com o espírito da privatização e
com a transparência necessária
em uma economia de mercado.
Ao fecharem seus capitais, tais
empresas teriam o seu controle
econômico-financeiro reduzido,
possibilitando ações prejudiciais
aos consumidores � disse.

A proposta determina, ainda,
que a fiscalização do cumprimen-
to da lei caberá à Comissão de
Valores Mobiliários.

O senador João Alberto Souza
(PMDB-MA) apresentou projeto
de lei complementar que proíbe a
cobrança de taxas de serviço e
manutenção de contas bancárias
de pessoas físicas. Essa cobrança,
segundo ele, prejudica um gran-
de número de pessoas e aumenta
o lucro das grandes instituições
bancárias.

João Alberto disse que os ba-
lanços de 1999 mostraram que os
ganhos do sistema financeiro na-
cional continuam muito altos.
Portanto, a cobrança de taxas so-
bre as contas de pessoas físicas,
segundo o senador, é um instru-

João Alberto rejeita taxa para manutenção de contas
mento concentrador
de renda, o que preju-
dica os trabalhadores.
A experiência como
relator da Comissão
Parlamentar de Inqué-
rito do Sistema Finan-
ceiro, em 1999, trouxe
ao senador informa-
ções importantes sobre
os benefícios que os
bancos possuem.

� Constatei uma sé-
rie de benefícios que o
Sistema Financeiro Nacional pos-
sui na gestão de seus negócios,
sendo que muitos deles acabam

prejudicando a maio-
ria dos cidadãos. A co-
brança dessas taxas
enquadra-se nesta situ-
ação � argumenta.

O projeto de lei, que
está em tramitação na
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), al-
tera a Lei n.º 4.595, de
31 de dezembro de
1964, que �dispõe so-
bre a política e as insti-
tuições monetárias,

bancárias e creditícias, cria o Con-
selho Monetário Nacional e dá ou-
tras providências�.

Não constituirá
crime deixar de man-
ter a vida humana,
por meios artificiais,
se for atestada por
dois médicos a mor-
te iminente e inevitá-
vel, e desde que haja
consentimento do
paciente ou, em sua
impossibilidade, do
cônjuge,  compa-
nheiro, filho ou ir-
mão. A proposta está
contida em projeto de lei do se-
nador Gerson Camata (PMDB-
ES), encaminhada para vota-
ção em caráter terminativo à
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ). Caso seja
aprovada na CCJ, a matéria se-
guirá direto para a Câmara dos
Deputados, a não ser que 10%
dos senadores requeiram aná-

Camata propõe ortotanásia para doentes terminais
lise do Plenário.

Gerson Camata ex-
plicou que a ortota-
násia (morte correta
e a seu devido tempo,
segundo definição do
senador) aceita a
existência de situa-
ções nas quais o tra-
tamento, em respeito
ao paciente, deve ser
interrompido, �embo-
ra sempre se exijam
os cuidados e aten-

ções devidas à pessoa que se
encontra na proximidade da
morte�.

� Cada vez com mais freqüên-
cia, a morte tem lugar em hospi-
tais crescentemente orientados
ao cuidado intensivo, com a uti-
lização de tecnologia agressiva.
Com isso, o doente terminal
permanece isolado numa UTI,

desamparado e conectado a
diversos equipamentos que o
mantêm vivo, descaracterizan-
do a naturalidade e esponta-
neidade que a morte teria num
tempo não muito longínquo �
afirmou Gerson Camata.

Na justificação da matéria, o
senador observou que a propos-
ta visa humanizar o processo da
morte humana, evitando pro-
longamentos e poupando o do-
ente e a família do desgaste
�emocional, físico e financei-
ro�. A ortotanásia seria diferen-
te da eutanásia, sacrifício de
pessoas doentes reconhecida-
mente incuráveis, e dos méto-
dos do médico norte-america-
no Jack Kevorkian, conhecido
como Doutor Morte, que exe-
cuta a vontade de pacientes sui-
cidas e que têm chances de so-
brevivência.

Osmar Dias teme iniciativas
prejudiciais aos consumidores
com o fechamento do capital

Hugo Napoleão
argumenta que toda
cidade tem direito a
seu espaço físico

Bello Parga garante
que é hora de abrir
as universidades às
empresas privadas

João Alberto constatou
uma série de

benefícios aos bancos

Camata: tecnologia
agressiva mantém

pacientes vivos



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 12  DE  MAIO  DE 20008

O senador Luiz Pontes (PSDB-CE)
quer regulamentar o destino dado
a medicamentos, insumos farma-
cêuticos, cosméticos e saneantes,
adquiridos por farmácias, que este-
jam deteriorados ou com prazo de
validade vencido. Um projeto de sua
autoria, que tramita na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) em caráter
terminativo, atribui aos distribuido-
res e fabricantes a responsabilidade
pelo recolhimento e destino final
dado a esses produtos.

O senador afirma que não há
nenhuma norma legal federal que
trate do destino de produtos com
validade vencida e que esses são
resíduos de serviços de saúde. Nos

A senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES) destacou ontem a pe-
regrinação que, dentro de alguns
dias, relembrará o trajeto reali-
zado pelo Padre José de Anchie-
ta em sua missão evangelizadora
pelo litoral do Espírito Santo. A
peregrinação, promovida há três
anos pela  Associação Brasileira
dos Amigos dos Passos de Anchi-
eta (Abapa), atrai religiosos, eso-
téricos, esportistas e amantes da
natureza e chegou a reunir mil
pessoas no ano passado.

� A iniciativa de homenagear o
Apóstolo do Brasil tem inegável
importância para o turismo capi-
xaba, contribuindo significativa-
mente para divulgar a vida e a obra
de Anchieta, bem como as atrações
de uma região de rara beleza natu-
ral � disse a senadora.

Luzia Toledo explicou que o pro-
jeto Os Passos de Anchieta visa a
institucionalizar a rota percorrida
pelo missionário como uma via
permanente de caminhada e pere-
grinação, a exemplo do que ocor-
re em Roma, Jerusalém e Santiago
de Compostela, na Espanha. Segun-
do Luzia,  a jornada oferece ao ca-
minhante a  possibilidade de  viver
�experiências transcendentais de
expansão da consciência�, já re-
latadas por numerosos partici-
pantes e explicadas pelos psicó-
logos como efeitos decorrentes
da liberação de substâncias do
próprio corpo em função do es-
forço físico.

O percurso, de aproximadamen-
te 100 quilômetros, tem a duração
de três dias, durante os quais o
participante caminha por cerca de
oito horas. O roteiro foi traçado
com base em informações históri-
cas, começando na Catedral Me-
tropolitana, passando por praias e
edificações, como o Convento da
Penha, e terminando na Igreja de
Nossa Senhora da Conceição.

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) apelou ao ministro da Educa-
ção, Paulo Renato Souza, para que
interceda junto ao Conselho Nacio-
nal de Educação e reveja a decisão
de não confirmar a autorização de
funcionamento das unidades da
Universidade Salgado de Oliveira
(Universo) em Minas Gerais, Espíri-
to Santo, Distrito Federal, Paraná,
Pernambuco, Ceará e Goiás.

A Universo, cuja matriz situa-se
no Rio de Janeiro, foi reconhecida
em 1993 e, dois anos depois, com
base em resolução do hoje extinto
Conselho Federal de Educação, ini-
ciou processo de expansão pelo
Brasil. Com a substituição do Con-
selho Federal pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, foi exigida nova
autorização para a universidade po-
der expandir suas atividades.

� O novo conselho achou por
bem não confirmar a autorização,
embora a tenha concedido a outras
instituições em situações absoluta-
mente idênticas, o que gerou um
imbróglio jurídico prejudicial a
quem não tem nada com isso: os
estudantes. A Universo recorreu à
Justiça e já ganhou em duas instân-
cias e, mesmo assim, o MEC ainda
não quis rever a sua posição � co-
mentou Maguito Vilela.

O senador por Goiás lembrou que
recentemente a revista Istoé publi-
cou uma matéria denunciando que
o Ministério da Educação tem sido
constantemente acusado de mon-
tar esquemas de favorecimento a
determinadas universidades priva-
das, em detrimento de outras. Ele
registrou que as denúncias incluem
vendas e falsificações de pareceres,
favorecimentos ilícitos e suspeitas
de recebimento de propinas.

Maguito Vilela opinou que as de-
núncias são tão graves que não se-
ria demais estudar a possibilidade
de instalar uma CPI para investigar
o ensino superior privado no Brasil.

Pontes quer regulamentar
destino de remédio vencido

Senador pretende introduzir no Brasil normas adotadas por países
europeus que atribuem aos fabricantes os custos da poluição

países europeus, compara, preva-
lece uma política que busca fazer
com que os custos da despoluição
ambiental sejam incluídos nos
custos de produção.

Por essa política, explica Pon-
tes, os fabricantes e distribuido-
res têm a responsabilidade de dar
o destino final adequado aos pro-
dutos, com o tratamento que dis-
pensam aos resíduos de sua pro-
dução industrial.

De acordo com o projeto, o en-
carregado técnico pelo serviço de
farmácia é o responsável por co-
municar o vencimento da validade
dos produtos, em ofício, aos fabri-
cantes e distribuidores.

Luiz Pontes: fabricantes têm a
responsabilidade de dar destino

final adequado aos produtos

Luzia Toledo
destaca a

peregrinação
de Anchieta

Luzia Toledo afirma que
homenagem a Anchieta estimula

o turismo no Espírito Santo

Maguito Vilela afirma que os
alunos são os mais prejudicados

com a decisão do conselho

Maguito pede
regularização
de cursos da

Universo

Por um prazo de dez anos, as em-
presas proprietárias, locatárias ou
arrendatárias de salas de exibição
cinematográfica serão obrigadas a
apresentar filmes brasileiros de lon-
ga metragem, cumprindo o mínimo
de 49 dias anuais de exibição e au-
mentando gradativamente até o mí-
nimo de 90 dias, nos últimos dois
anos da vigência da lei. É o que pre-
tende o senador José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF) em projeto de lei
encaminhado à Comissão de Edu-
cação (CE) em caráter terminativo.
Caso seja aprovada na comissão, a
matéria segue direto à Câmara dos
Deputados, a não ser que 10% dos
senadores, por meio de requerimen-
to, manifestem a intenção de

analisá-la em Plenário.
O projeto determina, ainda, que

as distribuidoras de vídeo domés-
tico deverão ter em seu acervo,
no mínimo, 15% de obras brasilei-
ras, atingindo 30% até os dois úl-
timos anos de duração da lei, com
obrigação de lançar os filmes co-
mercialmente.

 Arruda propõe, também, que a
importação de filmes estrangeiros
estará sob o controle do Conse-
lho de Comunicação Social, cons-
tituído como órgão auxiliar do
Congresso Nacional na Constitui-
ção de 1988, que recomendará ou
não a compra das obras cinema-
tográficas ou videográficas. Os fil-
mes que não forem aconselhados

e, mesmo assim, exibidos pagarão
um adicional de 200% do valor es-
tipulado para exibição.

Segundo Arruda, além de prote-
ger a cultura nacional, o projeto evi-
tará que crianças e jovens continu-
em expostos ao �predominante lixo
cultural americano�, caracterizado,
na opinião do senador, pela explora-
ção da violência e do erotismo.

Projeto de Arruda
cria proteção para
filmes brasileiros

Arruda: salas obrigadas a
cumprir 49 dias de exibição de

filmes brasileiros por ano
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O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) elogiou ontem o Manual de Ori-
entação para Crescimento da Re-
ceita Municipal, elaborado pela Fun-
dação Getúlio Vargas e patrocinado
pelo Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BN-
DES). O manual, observou o sena-
dor, traz idéias criativas para a raci-
onalização administrativa e um in-
cremento real da arrecadação mu-
nicipal, além de colaborar para mai-
or eficiência na gestão dos recursos
públicos.

� A publicação desse manual che-
ga em boa hora, já que estamos num
ano de eleições municipais. Servirá
como importante contribuição aos
novos prefeitos, no sentido de mo-
dernizar suas máquinas administra-
tivas para gerar mais recursos, a se-
rem aplicados em políticas públicas
de saneamento, transporte, saúde
e educação � ressaltou.

Segundo Hartung, o BNDES tem
se preocupado bastante com a via-
bilidade econômica dos municípi-
os, tendo criado o Programa de Mo-
dernização da Administração Tribu-
tária (PMAT) justamente para finan-
ciar a modernização administrativa

O senador Paulo Hartung divul-

gou ontem a realização, em Vitória,

do I Seminário de Gestão de Cida-

des com Qualidade, nos próximos

dias 15 e 16. O evento reunirá pre-

feitos, secretários municipais, dire-

tores de empresas privadas, pesqui-

sadores e políticos, que debaterão

temas como a maior interação en-

tre a sociedade e os administrado-

res, a valorização dos recursos lo-

cais e a transparência nas ações ad-

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) criticou ontem a organi-
zação do concurso realizado pela
Caixa Econômica Federal (CEF), que
tem demorado a divulgar os resul-
tados das provas. De acordo com o
senador, os 700 mil inscritos, que
disputam duas mil vagas, foram seg-
mentados em quatro regiões e têm
sofrido para obter os gabaritos e ve-
rificar suas pontuações.

O problema é que as provas das
regiões, diferenciadas, têm sido re-
alizadas em fins de semana sucessi-
vos, mas a direção do concurso re-
solveu divulgar os resultados de
cada uma delas somente ao final de
todo o processo.

� Espera-se transparência em um
concurso público, especialmente
com relação à prova e aos gabari-
tos, para referencial dos candida-
tos. É inconcebível que milhares de

A atenção que alguns setores
da imprensa têm destinado a
questões que, segundo ele, não
merecem o espaço recebido foi
criticada ontem pelo senador
Roberto Requião (PMDB-PR). Ele
referiu-se às situações em que os
parlamentares manifestam aber-
tamente suas opiniões e tais atos
passam a ser vistos como quebra
de decoro parlamentar.

� Quebra de decoro são ne-
gociações como as ocorridas
antes da votação do novo salá-
rio mínimo � na última quarta-
feira �, quando o governo, para
aprovar o valor de R$ 151, re-
correu a manobras tais como a
substituição pela liderança do
PMDB do deputado federal Gus-
tavo Fruet, pelo fato de ele já
haver declarado que iria votar
contrariamente à proposta �
afirmou Requião.

Ele também protestou contra
a aprovação pelo Senado do
nome da funcionária Teresa
Grossi para ocupar a Diretoria
de Fiscalização da instituição,

pois, lembrou, ela está citada em
processos que correm no Minis-
tério Público quanto à partici-
pação no caso dos bancos Mar-
ka e FonteCindam.

� Estou fatigado com esse ex-
cesso de preocupação com a for-
ma. Temos que atentar para o
conteúdo das decisões que são
tomadas nestas duas Casas � re-
forçou Requião.

O senador aproveitou para
destacar a aprovação de dois

Requião pede mais atenção ao conteúdo das decisões
Para senador, alguns setores classificam como quebra de decoro a manifestação aberta de opinião pelos parlamentares.

�Quebra de decoro são negociações como as ocorridas antes da votação do novo salário mínimo�, afirma
projetos de sua autoria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, na reunião de quarta-
feira. Um deles, explicou, trata da
instituição do sistema de lista fe-
chada, a ser elaborada pelos par-
tidos, nas eleições proporcionais
(deputados estaduais, federais e
vereadores). O sistema consiste
na indicação, pelo partido, dos
nomes que ocuparão 50% das
vagas a que o partido fizer jus a
partir do número de votos alcan-
çados no pleito. As vagas restan-
tes serão ocupadas de acordo
com a votação alcançada indivi-
dualmente pelos demais candi-
datos da legenda.

Outra proposta aprovada, sali-
entou Requião, estabelece que ne-
nhum juiz poderá considerar ato
criminoso � sob a alegação de pro-
paganda eleitoral � a livre mani-
festação do pensamento de políti-
cos em meios de comunicação ou
por outros meios públicos. Seu
projeto, relatado pelo senador
Roberto Freire (PPS-PE), revoga
cinco artigos do Código Eleitoral.

e iniciativas de desenvolvimento lo-
cal que promovam a capacitação
da produção para gerar trabalho e
renda.

Hartung explicou que, ao lado do
PMAT, o BNDES disponibiliza, em
seu site na Internet, o Banco Fede-
rativo, um conjunto de informações
sobre as atividades e programas de
crédito do banco, tendo publicado,
recentemente, Dicas: 125 Idéias para
a Ação Municipal, que relata expe-
riências bem-sucedidas de adminis-
tração pública.

Em aparte, lembrando que Har-
tung foi prefeito de Vitória (ES), o
senador Roberto Requião (PMDB-

pessoas, de
todo o país,
que pagaram
taxa de inscri-
ção, fiquem
mergulhadas
em um clima
de  tamanha
angústia, e de
forma tão des-
necessária �
reclamou Sa-
turnino.

O senador classificou a burocra-
cia responsável pela realização do
concurso de insensível e arrogante.

� A burocracia existe para servir
a comunidade. Uma vez realizada a
prova de determinada região, abso-
lutamente nada impediria sua divul-
gação. Os burocratas têm visão mí-
ope e usam o poder desconectados
dos interesses coletivos � afirmou.

Roberto Requião se diz
�fatigado com o excesso de
preocupação com a forma�

Hartung elogia preocupação
do BNDES com municípios

Cidades debatem qualidade de gestão

PR) aplaudiu a iniciativa da Câmara
de Vereadores da cidade de votar a
diminuição do número de vereado-
res para economizar verbas públi-
cas. �Ao contrário do que muitos
pensam, a legislação federal define,
apenas, o número máximo e míni-
mo de representantes, cabendo a
definição específica do número à
própria Câmara�, disse.

ministrativas.
O senador participará, como mo-

derador, de um debate sobre admi-

nistração estratégica e gestão polí-

tica, que terá como expositores Jor-

ge Wilheim, arquiteto e urbanista

que foi secretário-geral adjunto da

Conferência Habitat II, patrocinada

em 1996 pelas Nações Unidas, e a

professora Eli Diniz, do Instituto de

Economia da Universidade Federal

do Rio de Janeiro.

Paulo Hartung destaca Manual
de Orientação para Crescimento

da Receita Municipal

Saturnino critica organização
de concurso realizado pela CEF

Roberto Saturnino:
�Burocratas têm

visão míope�

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
QUINTA-FEIRA, 11 DE  MAIO DE 2000

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 61, de 1999. Senador Álvaro Dias e outros. Dá nova redação aos §§ 2º e 3º
do art. 14 da Constituição federal (direitos políticos).
Resultado: Encerrado o segundo dia de discussão, em 1º turno. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária da próxima terça-feira, para o terceiro dia de discussão, em primeiro turno.
2
Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 1999. Estabelece normas gerais para a prestação voluntária de serviços
administrativos e de serviços auxiliares de saúde e de defesa civil nas polícias militares e nos corpos de bombeiros
militares e dá outras providências.
Resultado: Lido e aprovado requerimento do senador Gilberto Mestrinho solicitando audiência da CRE. O PLC
nº 58/99 vai à CRE.
3
Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 1999. Renova a permissão outorgada à Rádio Clube FM de Mococa (SP).
Resultado:  Aprovado. À promulgação.
4
Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 1999. Renova a permissão outorgada à Rádio Difusora FM de Patrocínio
(MG).
Resultado: Aprovado. À promulgação.
5
Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 1999. Renova a concessão da Rádio Nossa Senhora OM de Socorro (SP).
Resultado:  Aprovado. À promulgação.
6
Projeto de Decreto Legislativo nº 146, de 1999. Renova a concessão da Rádio Central OM do Triângulo Mineiro de
Monte Alegre (MG).
Resultado: Aprovado. À promulgação.
7
Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 1999. Renova a concessão da Rádio Difusora OM de Pirassununga (SP).
Resultado: Aprovado. À promulgação.
8
Projeto de Decreto Legislativo nº 222, de 1999. Renova a concessão da Sociedade Rádio Princesa OM de Francisco
Beltrão (PR).
Resultado: Aprovado. À promulgação.
9
Requerimento nº 208, de 2000. Senador Jefferson Péres.
Resultado: Aprovado. Os projetos vão ao exame da CCJ e, posteriormente, da CAE.
10
Requerimento nº 209, de 2000. Senador Ramez Tebet. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de Lei do Senado
nºs 2 e 21, de 2000, por regularem a mesma matéria.
Resultado: Aprovado. Os projetos de Lei do Senado nºs 2 e 21, de 2000, passam a tramitar em conjunto, vão
ao exame da CCJ e, posteriormente, da CAE, em decisão terminativa.

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa
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A senadora Marina Silva (PT-
AC) disse ontem que a aprovação
pela comissão mista do Congres-
so das mudanças no Código Flo-
restal Brasileiro constitui um re-
trocesso na legislação ambiental
do país. O projeto de conversão à
medida provisória analisada pela
comissão permite às proprieda-
des rurais da Amazônia reduzirem
as reservas legais não desmatadas,
de 80% para 50%, e às localizadas
no cerrado, de 50% para 20%.

A senadora afirmou que o rela-
tor da matéria, deputado Moacir
Micheletto (PMDB-PR), ignorou
grande parte da proposta do Con-
selho Nacional de Meio Ambiente
(Conama).

� O deputado diz que incorpo-
rou 70% das propostas, mas o que
se discute é que os 30% não acei-
tos são a espinha dorsal do proje-
to. É como manter o corpo de uma
pessoa, mas retirar dela o cora-

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) denunciou a ocorrên-
cia de crimes ambientais na região
do lago formado pela barragem da
Usina Hidrelétrica de Serra da Mesa,
localizada ao sul do Tocantins e ao
norte de Goiás. Ele afirmou que
ações praticadas de forma irregu-
lar e desordenada ameaçam o ecos-
sistema do lago e cidades próximas.

O senador, que já havia alertado
para o problema em dezembro, pe-
diu providências das autoridades
para melhorar a fiscalização e a vi-
gilância do local. Ele sugeriu que seja
montada uma estrutura permanen-
te de fiscalização, aliada à colabora-
ção dos municípios da região.

� As ações de fiscalização ainda
são insuficientes, pois a área do lago
é imensa � a maior do Brasil em
volume de água � e somente 55
homens envolvidos nessas ações
estão incumbidos de cobrir os 13
municípios da região. É preciso agir
rápido, pois muitos danos poderão
ser irreversíveis � observou.

O senador informou que as ativi-
dades ilegais na área são tantas que
em apenas dois dias de atuação da
Agência Goiana do Meio Ambiente,
da Polícia Florestal e da Polícia Mili-
tar de Goiás foram lavrados 37 au-
tos de infração. São atividades de
mineração (especialmente extração
de areia), pontos de pesca, carvoa-
ria, loteamentos clandestinos e prin-
cipalmente desmatamento.

Mauro observou que a contribui-
ção da usina para o desenvolvimen-
to de Goiás e da região Centro-Oes-
te é inestimável, destacando a gera-
ção de energia e o aproveitamento
hidráulico da Bacia do Alto Tocan-
tins que a usina propiciará.

� É um contra-senso que, em
meio a tantos benefícios e dentro
de um projeto tão importante e tão
bem-estruturado, tenhamos que
assistir passivamente a ações de de-
predação da natureza � lamentou.

As últimas medidas do governo
federal em relação à reforma agrá-
ria e à pauta de reivindicações do
movimento Grito da Terra não pas-
saram de um jogo de marketing, na
opinião da senadora Heloísa Hele-
na (PT-AL). A reforma agrária esta-
ria sendo feita por meio do Banco
da Terra, conforme o governo, mas,
observou a senadora,  �todos sabem
que as condições de financiamento
dadas aos supostos usuários do ban-
co são impagáveis�.

Quanto às reivindicações formu-
ladas pela Confederação dos Tra-
balhadores na Agricultura (Contag)
através do Grito da Terra, a senado-
ra afirmou que as medidas anunci-
adas quarta-feira são �um gesto sim-
bólico�, com o qual o governo esta-
ria dando curso à sua �tática obses-
siva� de tentar isolar o Movimento
dos Trabalhadores Sem-Terra.

Entre as medidas, Heloísa Helena
destacou as relativas a custeio e in-
vestimento, crédito fundiário e fun-
do de aval para a agricultura famili-
ar. A intenção política revelada pelo
governo com as medidas, disse a

Lendo em Plenário artigo por ela
assinado no domingo, no jornal Fo-
lha de S. Paulo, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) homenageou on-
tem a professora Maria da Concei-
ção Tavares pela passagem dos seus
70 anos. No artigo, ela diz que os
intelectuais que chegaram ao po-
der em 1995 continuam coniventes
com a ordem natural das coisas, jus-
tificando os problemas brasileiros
com o nosso passado colonial.

�Quem será que esqueceu o que
pregou? Terá sido o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso?�, indagou
Suplicy ao ler o artigo. Ele enalte-
ceu a economista, definindo-a
como exemplo de mulher que, nas
últimas décadas, participou da vida
política e do desenvolvimento do
pensamento brasileiro.

No artigo, explicou Suplicy, a eco-
nomista trata dos movimentos so-
ciais que, como o dos Trabalhado-
res Sem-Terra, tentam fazer o Brasil
avançar na distribuição da proprie-
dade. Ela refere-se ao fato de que
os reformistas do século 20 tiveram
destino pior que os progressistas do
século 19, porque muitos deles pa-
garam com a cadeia, o exílio e até
com a vida suas pretensões de de-
mocratização da propriedade. Para
Suplicy, esse é um texto que �dá ale-
gria, fé e vontade de prosseguir�.

O parlamentar também leu artigo
em que Paulo Nogueira Batista es-
creve sobre o exemplo dado por
Maria da Conceição Tavares. Emo-
cionado, o senador mandou do Ple-
nário um abraço para a economis-
ta, e lamentou não ter podido parti-
cipar das homenagens realizadas
pelos amigos da aniversariante.

Na presidência da Mesa, a sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL) com-
partilhou da homenagem, que tam-
bém teve a adesão do senador Car-
los Patrocínio (PFL-TO). �Trata-se
de justa homenagem feita a uma lu-
tadora de peso�, disse Heloísa.

Para Marina, redução das
reservas legais é retrocesso

Senadora lamenta aprovação, por comissão mista do Congresso, de
relatório que amplia as possibilidades de desmatamento na Amazônia

ção e o cérebro � argumentou.
A senadora estranhou também

o fato de um grupo de entidades
ambientalistas ter sido proibido de
entrar na reunião da comissão,
�quando a sala estava repleta de
ruralistas�. Lembrando que essas
reuniões são públicas, ela pediu

ao senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT), presidente da comissão, a li-
beração da sala.

Marina Silva lamentou que mui-
tas pessoas tenham comemorado
a ampliação das possibilidades de
se devastar a floresta amazônica.
Ela não concorda com a tese de
que só se consegue o progresso
com a ampliação das áreas de
produção, pois acredita que isso
apenas seria possível caso houves-
se um outro paradigma de desen-
volvimento.

A senadora acredita que, na vo-
tação pelo Congresso Nacional, o
projeto de conversão possa ser al-
terado. Falando em nome da Mesa,
o senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
informou que o prazo para votar a
medida provisória vai até o próxi-
mo dia 27. Caso isso não ocorra e a
MP seja reeditada, haverá possibi-
lidade de emendas, abrindo uma
nova discussão da matéria.

senadora, é a de continuar privile-
giando os grandes proprietários.

Ela exemplificou essa intenção
com as ações relativas ao custeio,
que a seu ver expressariam um tra-
tamento punitivo aos agricultores
familiares devedores de crédito ru-
ral, comparativamente ao concedi-
do a médios e grandes produtores.
Enquanto os primeiros obtiveram
prazo de cinco anos para o alonga-
mento das dívidas, com carência de
um ano, os médios produtores fo-
ram beneficiados por no mínimo
sete anos de prazo para pagamen-
to, já dilatados para dez. Os gran-
des, por sua vez, ganharam 20 anos
de alongamento de suas dívidas. A
redução dos encargos financeiros,
alterados de 5,75% de juros ao ano
para 3% de juros mais equivalên-
cia-produto, teria sido �um retro-
cesso�, na opinião de Heloísa, pois,
a depender da variação do preço
mínimo, na prática haverá pagamen-
to real de juros de cerca de 9%.

� As medidas equiparam os en-
cargos de alongamento de dívidas de
agricultores familiares aos previstos

pela securitização. Ou seja, o agricul-
tor familiar do semi-árido nordesti-
no terá encargos iguais aos dos mu-
tuários do crédito rural com dívidas
de até R$ 200 mil � explicou.

Outro exemplo destacado por
Heloísa Helena diz respeito ao Fun-
do de Aval para a Agricultura Fami-
liar, uma das principais reivindica-
ções dos pequenos agricultores. O
governo criou três grupos (A, B e C)
no âmbito do Programa Nacional
de Agricultura Familiar (Pronaf). O
grupo A, que abrange os assenta-
dos pela reforma agrária, terá co-
bertura do Tesouro Nacional de
70%, sendo que os outros 30% de-
verão ser cobertos pelo sistema ban-
cário. �Os bancos vão dar essa ga-
rantia para operações de investimen-
to com agricultores recém-assenta-
dos na terra?�, indagou a senadora.

Mauro Miranda pede
aumento da vigilância

ambiental na região da usina

Mauro Miranda
denuncia danos
ambientais em
Serra da Mesa

Suplicy presta
homenagem
a Conceição

Tavares

Suplicy homenageou o �exemplo de
mulher que tem participado da

vida e do pensamento brasileiro�

Marina Silva diz que relator
ignorou grande parte

da proposta do Conama

Heloísa vê jogo de marketing
nas medidas do governo

para a agricultura familiar

Heloísa Helena contesta validade
das iniciativas anunciadas para

os pequenos agricultores
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6h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Sen. Sérgio Machado fala sobre
financiamento público para campanha eleitoral
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Uma TV cheia de histórias � São
Paulo (SP)
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (vivo)
11h40 � Sessão do Congresso em homenagem ao
presidente da Itália
12h30 � Entrevista: Sen. Sérgio Machado fala sobre
financiamento público para campanha eleitoral
13h � Cores do Brasil: Turismo em Manaus
13h30 � Debate: Sen. Artur da Távola e Joatan Berbel,
secretário do MIC, falam sobre o incentivo à música
e às artes cênicas
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista: Sen. Leomar Quintanilha fala
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal
19h � Cores do Brasil: Turismo no interior do Amazo-
nas
19h30 � Cidadania: Sen. Francelino Pereira e o co-
ordenador nacional do Monumenta, Pedro Taddei
Neto, falam sobre o Projeto Monumenta
20h30 � Entrevista: Sen. Sérgio Machado fala sobre
financiamento público para campanha eleitoral
21h � Jornal do Senado
21h30 � Consulta Marcada: Epilepsia
22h30 � Teatro Arthur Azevedo: Show �Concerto de
Aranjuez�, com Turíbio Santos
23h30 � Cores do Brasil: Turismo em Campina Grande
0h � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus Mozart

P R O G R A M A Ç Ã O

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

H O J E

TV SENADO

AMANHÃ

1h30 � Cidadania: Sen. Francelino Pereira e o co-
ordenador nacional do Monumenta, Pedro Taddei

D O M I N G O

H O J E

RÁDIO SENADO

1h � Debate: Sen. Artur da Távola e Joatan Berbel,
secretário do MIC, falam sobre o incentivo à música
e às artes cênicas
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: A criança � 2ª parte
2h25 � Senado em Pauta
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo no interior do Amazo-
nas
3h30 � Entrevista: Sen. Moreira Mendes fala sobre a
liquidação do Banco de Rondônia
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: A criança � 2ª parte
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola � Uma TV cheia de histórias � Inhapim

(MG)
5h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus Mozart
6h55 � Senado em Pauta
6h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
6h30 � Agenda Econômica: Abertura de Mercado
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Sen. Paulo Hartung fala sobre a
proposta de reforma política
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Uma TV cheia de histórias � Para-
íba do Sul (RJ)
8h55 � Senado em Pauta
9h � ABD no Ar: Pós-Produção no Cinema Brasileiro
9h55 � Senado em Pauta
9h30 � Consulta Marcada: Epilepsia
10h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus Mo-
zart
10h55 � Senado em Pauta
11h � Entrevista Especial: Inovações na gestão pública
11h55 � Senado em Pauta
12h00 � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista: Sen. Mauro Miranda fala sobre a
irrigação no Nordeste e Centro-Oeste
13h � Cores do Brasil � Folclore goiano
12h55 � Senado em Pauta
13h30 � Agenda Econômica: Abertura de Mercado
14h30 � Espaço Cultural: Show �Na Pressão�, de Lenine
16h � Entrevista: Sen. Leomar Quintanilha fala sobre a
Lei de Responsabilidade Fiscal
16h30 � Cores do Brasil: Turismo em Belém
16h55 � Senado em Pauta
17h � Revista Brasília
18h � TV Escola � Uma TV cheia de histórias � Piripiri
(PI)
18h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus Mo-
zart
18h55 � Senado em Pauta
19h � ABD no Ar: Pós-Produção no Cinema Brasileiro
19h25 � Senado em Pauta
19h30 � Cidadania: Sen. Lúcio Alcântara e o presiden-
te do Finep, Mauro Marcondes Rodrigues, falam sobre
ciência e tecnologia
20h30 � Entrevista: Sen. Sérgio Machado fala sobre
financiamento público para campanha eleitoral
20h55 � Senado em Pauta
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Peça �O Grito dos An-
jos�
23h � Entrevista Especial: Inovações na gestão pública
23h55 � Senado em Pauta
0h � Espaço Cultural: Show �Na Pressão�, de Lenine

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informações
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição
Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Nor-
te/Centro -Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição
Sul/Sudeste

Neto, falam sobre o Projeto Monumenta
2h � Unip: A criança � 3ª parte
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil: Turismo em São Luís do Ma-
ranhão
3h30 � Entrevista: Sen. Sérgio Machado fala so-
bre financiamento público para campanha eleito-
ral
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: A criança � 3ª parte
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola � Uma TV cheia de histórias �
Piripiri (PI)
5h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus
Mozart
6h � Cores do Brasil: Turismo no Pará
6h30 � Cidadania: Sen. Lúcio Alcântara e o presi-
dente do Finep, Mauro Marcondes Rodrigues, fa-
lam sobre ciência e tecnologia
7h30 � Entrevista: Sen. Leomar Quintanilha fala
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Uma TV cheia de histórias �
São Mamede (PB)
9h � ABD no Ar: Pós-Produção no Cinema Brasi-
leiro
9h30 � Consulta Marcada: Epilepsia
10h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus
Mozart
10h55 � Senado em Pauta
11h � Entrevista Especial: Inovações na gestão
pública
12h � Cores do Brasil: Turismo em São Luís do
Maranhão
12h30 � Entrevista: Sen. Paulo Hartung fala sobre
a proposta de reforma política
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
13h30 � Debate: Sen. Artur da Távola e Joatan
Berbel, secretário do MIC,  falam sobre o incentivo
à música e às artes cênicas
14h25 � Senado em Pauta
14h30 � Espaço Cultural: Show �Na Pressão�, de
Lenine
16h � Entrevista: Sen. Mauro Miranda fala sobre
a irrigação no Nordeste e Centro-Oeste
16h30 � Cores do Brasil: Turismo em Pirenópolis
16h55 � Senado em Pauta
17h � Revista Brasília
17h55 � Senado em Pauta
18h � TV Escola � Uma TV cheia de histórias �
São Paulo (SP)
18h30 � Grandes Clássicos: Wolfgang Amadeus
Mozart
18h55 � Senado em Pauta
19h � ABD no Ar: Pós-Produção no Cinema Brasi-
leiro
19h25 � Senado em Pauta
19h30 � Agenda Econômica: Abertura de Merca-
do
20h30 � Entrevista: Sen. Moreira Mendes fala so-
bre a liquidação do Banco de Rondônia
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo: Peça �O Grito dos
Anjos�
23h � Entrevista Especial: Inovações na gestão
pública
23h55 � Senado em Pauta
0h � Revista Brasília

O filme No Coração dos Deuses,
de Geraldo Moraes, é a atração do
projeto Cultura ao Meio-Dia � 500
Anos da próxima quarta-feira (dia
17), no Auditório Petrônio Portel-
la. O filme conta a história de um
garoto de um vilarejo que, ao re-
ceber um mapa de tesouro desco-
berto por bandeirantes, faz uma vi-
agem no tempo e por episódios ora
cômicos, ora dramáticos, em bus-

No Coração dos Deuses
em cartaz semana que vem

ca de um segredo que o bandei-
rante Anhangüera guarda eterna-
mente no coração da terra.

O projeto Cultura ao Meio-Dia,
desenvolvido pela Subsecretaria
de Relações Públicas do Senado
Federal, acontece todas as quar-
tas, 12h, no Auditório Petrônio
Portella. Os filmes sempre são
abertos ao público em geral e com
entrada franca.

Em entrevista à TV Senado, que
irá ao ar amanhã e domingo às
11h e às 23h, João Geraldo Piquet
Carneiro, ex-secretário-executivo
do extinto Ministério da Desburo-
cratização e atual presidente da
comissão que prepara um código
de ética para ministros e altos
funcionários do governo, infor-
mou que o documento irá consi-
derar falta de ética um ministro
de Estado fazer investimentos es-
peculativos, especialmente com
moedas estrangeiras.

Interrogado pelo jornalista Fer-
nando Cesar Mesquita, diretor da
Secretaria de Comunicação Soci-
al do Senado, Piquet Carneiro dis-
se que o código se destinará a cer-
ca de 400 autoridades e conterá
normas objetivas e claras sobre o
comportamento de autoridades
na área cinzenta entre  o legal e o

imoral. �O código dará inclusive
segurança às autoridades, pois
muitas vezes elas não sabem como
se comportar em determinadas
situações.� Como exemplo, ele ci-
tou o uso de aviões da FAB, o re-
cebimento de presentes e grandes
alterações patrimoniais.

O código já foi entregue ao pre-
sidente Fernando Henrique Car-
doso e recomenda que seja cria-
da uma comissão de ética perma-
nente,  a qual se pronunciará so-
bre dúvidas de autoridades e de-
núncias. A comissão recomenda-
rá ao presidente punições aos in-
fratores, que irão de simples ad-
vertência à demissão sumária. Pi-
quet Carneiro adiantou que o có-
digo irá considerar falta de ética
um ministro usar a imprensa para
fazer acusações a outro colega de
governo.

Piquet: código
evitará que ministro
especule com dólar
Presidente da comissão que elabora regras

para conduta de ministros fala à TV Senado

A TV Senado inclui em sua pro-
gramação do final de semana a
música de Mozart, com a Sinfonia
Júpiter, sob a regência do maestro
Hans Zender, atração do especial
dos Grandes Clássicos, que vai ao
ar amanhã e domingo, às 10h30.

No Espaço Cultural, o destaque
é a série de blues e jazz. Desta vez,
o músico Lenine, em turnê nacio-
nal, faz uma parada em Brasília
com o show Na Pressão. A apre-
sentação, na Sala Villa-Lobos do
Teatro Nacional da capital, foi gra-
vada pela TV Senado, e será exibi-
da amanhã, às 14h30 e à meia-noi-
te, e no domingo, às 14h30. Às
21h30, será a vez do espetáculo O

Grito dos Anjos, de autoria do
teatrólogo e ator norte-america-
no Bill C. Davis, gravado no Thea-
tro Arthur Azevedo, em São Luís
do Maranhão.

O programa Revista Brasília, que
vai ao ar hoje, às 17h e à meia-noi-
te, e amanhã, às 17h, traz  novida-
des. Estréia um  novo quadro: Bra-
sília Mística. A capital parece pos-
suir uma história mais antiga que
seus 40 anos. Quem fala sobre isso
é a egiptóloga Iara Kern, que des-
taca as inúmeras semelhanças en-
tre Brasília e Akhetaton, cidade
egípcia que existiu há 3.580 anos.
Há também uma entrevista com o
ator e teatrólogo Hugo Rodas.

Atrações do fim de semana
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio, Casildo Maldaner, Eduardo Suplicy, Ramez Tebet e pela senadora Heloísa Helena

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
encaminhou ontem à Mesa projeto
de resolução prevendo a extinção
gradativa da cobrança do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) nas operações inte-
restaduais. A intenção é acabar com
a guerra fiscal. Como lembrou o se-
nador, a manipulação das alíquotas
do imposto é o principal mecanismo
utilizado indistintamente pelos go-
vernos estaduais para
atrair investimentos.

� Os estados não
têm hesitado em abrir
mão do ICMS, sua
principal fonte de re-
ceitas, o que acarreta
prejuízos não só à sua
população mas tam-
bém aos demais en-
tes federativos � dis-
se Álvaro Dias ao
apresentar o proje-
to em Plenário.

Inspirado em idéias do deputado
Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), Álva-
ro está propondo que o ICMS cobra-
do nas vendas interestaduais � fixa-
do em 12% � caia um ponto percen-
tual a cada ano, chegando a zero no
ano 2012. Nas operações e presta-
ções realizadas nas regiões Sul e Su-
deste e destinadas ao Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e ao estado do Es-
pírito Santo, a alíquota seria de 7%,

O senador Osmar Dias (PSDB-PR)

anunciou que está apresentando proje-

to de lei com o objetivo de acabar com a

guerra fiscal entre os estados. O projeto

estabelece que qualquer decisão esta-

dual que implique em redução de alí-

quotas, regimes preferenciais de tribu-

tação ou outros benefícios fiscais só

poderá entrar em vigor se aprovada por

todos os membros do Conselho Nacio-

nal dos Secretários de Fazenda (Confaz).

A proposta de Osmar Dias determina

ainda que o Senado receba mensalmente

do conselho relatos sobre o impacto fiscal

de suas decisões. Qualquer membro dos governos estaduais poderia co-

municar de ofício as irregularidades tributárias que firam o pacto federa-

tivo e as próprias decisões do Confaz.

Osmar Dias comentou também a votação em torno da definição do

salário mínimo, ocorrida na madrugada de ontem. Ele mencionou o fato

de ter votado contra a medida provisória apresentada pelo governo que

fixou o mínimo em R$ 151.
� Eu e o senador Álvaro Dias, que somos do PSDB, votamos contra os

R$ 151. Não recebemos nenhuma retaliação do governo federal. Então,

quero defender o presidente Fernando Henrique Cardoso � afirmou Os-

mar Dias.
Ele ainda defendeu um ajuste para conter o déficit na Previdên-

cia, mas disse acreditar que seria possível um valor maior para o

mínimo. Osmar lembrou ainda o compromisso do governo de que

até abril de 1998 mandaria ao Congresso a reforma da previdência

dos militares, o que não ocorreu.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) classificou de desanimadoras as
votações no Congresso em que fo-
ram aprovados o Fundo de Comba-
te e Erradicação da Pobreza e a me-
dida provisória que fixou o salário
mínimo em R$ 151. Para ele, está
sendo votado de forma açodada
um número enorme de leis, sem a
garantia de que serão cumpridas.

� Não seria mais eficiente tentar
minorar a pobreza com um salário
mínimo maior, cedendo às pressões
legítimas de 20 mil pessoas que, em
frente ao Congresso, protestavam
contra um mínimo tão mínimo? A
pobreza se combate melhor com cré-
dito abundante para pequenas e mi-
croempresas e com medidas que fi-
xem o homem no campo, interrom-
pendo o êxodo rural.

 Tebet afir-
mou que
nada funcio-
na direito no
Brasil. �O
MST invade
prédios pú-
blicos e pro-
priedades
rurais, a vio-
lência au-
menta, a
educação
c a p e n g a ,
não há moradias e a saúde está lon-
ge de atender às necessidades da
população.� Para ele, as leis com
medidas para resolver esses proble-
mas não estão sendo cumpridas.

Segundo o senador, o Brasil
ainda precisa andar muito em
termos de cidadania. Ele disse ser
favorável a uma reforma agrária
abrangente, com crédito e assis-
tência aos assentados para a for-
mação de pequenos proprietári-
os. Os excessos, que para ele o
MST vem cometendo, devem re-
ceber um tratamento de acordo
com a Lei Penal. �Não é o caso
de se apelar para a Lei de Segu-
rança Nacional, pois o Estado
brasileiro não corre qualquer ris-
co e o Código Penal está aí para
ser usado.�

Ramez Tebet foi aparteado pe-
los senadores Jefferson Péres
(PDT-AM) e Antônio Carlos Va-
ladares (PSB-SE), que também se
mostraram preocupados pelos
temas levantados pelo parlamen-
tar de Mato Grosso do Sul.

Álvaro propõe extinção gradativa
do ICMS para acabar com guerra fiscal

Os resultados obtidos por uma
comissão parlamentar de inquéri-
to (CPI) estadual sobre a proposta
do governador Esperidião Amin de
federalizar o Banco do Estado de
Santa Catarina (Besc) recomendam
que seja sustada a operação de cré-
dito entre o governo estadual e a
União. A informação é do senador
Casildo Maldaner (PMDB-SC), para
quem a autorização do Senado para
o acordo entre Santa Catarina e o
governo federal foi �arrancada pra-
ticamente a fórceps� em dezembro
passado.

Casildo Maldaner informou que
a CPI da Assembléia Legislativa ca-
tarinense encontrou várias irregu-
laridades nos balanços e propôs,
em seu relatório final, que a área
econômica do Banco Central sus-

Conforme proposta do senador, o imposto cobrado nas vendas interestaduais
 deve cair um ponto percentual a cada ano, até chegar a zero no ano 2012

reduzindo-se em um ponto percen-
tual a cada ano, até atingir zero por
cento, a partir de 2007. Com relação
às operações realizadas dentro de
cada estado, a alíquota mínima seria
de 12%, conforme a proposta.

Álvaro explicou que, se aprovado
o projeto, os estados não poderão
abrir mão do imposto incidente nos
dois lados das operações interesta-
duais e só poderão cobrar em rela-

ção às operações inter-
nas mediante alíquota
mínima. Nessa situação,
não teriam instrumen-
tos para oferecer incen-
tivos fiscais irrealistas.

Conforme o senador,
a extinção da alíquota
interestadual pretende
também evitar a expor-
tação de tributos, ten-
dência dos sistemas tri-
butários modernos. A
redução gradual foi

imaginada como uma forma de pre-
parar os estados para a alíquota zero.

� Sob a ótica econômica, não é
justo que os estados produtores, jus-
tamente os mais desenvolvidos, con-
tinuem a auferir receitas tributárias
derivadas de bens consumidos nos
estados mais pobres � disse Álvaro
Dias. Ele lembrou que o artigo 155 da
Constituição dá competência ao Se-
nado para fixar as alíquotas do ICMS.

Casildo Maldaner critica operação para venda do Besc
penda a aplicação de re-
cursos, já autorizada,
destinada ao sanea-
mento do banco para
futura privatização. A
operação de financia-
mento, no valor de R$
2,1 bilhões, a serem pa-
gos durante trinta anos,
resultará em prejuízo
ao estado, segundo o
senador. O Besc deve
ser vendido por cerca
de R$ 400 milhões. O re-
latório será encaminhado às autori-
dades econômicas federais e ao pre-
sidente da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), senador Ney
Suassuna (PMDB-PB).

� Os catarinenses ficarão sem o
banco e com uma dívida aproxima-

da de R$ 1,7 bilhão.
Em aparte, Suassuna

disse que o Senado, par-
ticularmente a CAE, está
atento ao assunto.

� O tema preocupa.
Não especificamente o
caso de Santa Catarina,
mas de todos os bancos
estaduais. A grita é ge-
ral. Os bancos que so-
freram intervenção e
passaram por alguma
forma de Regime de

Administração Especial Temporária
(Raet) tiveram uma explosão das dí-
vidas, como os de Rondônia, Paraná
e Alagoas, entre outros. Vários deles
foram obrigados a assumir dívidas
que tornam a administração inviável.

Maldaner acrescentou que, mes-

mo sob interevenção do Banco Cen-
tral, alguns bancos sofreram multas,
aplicadas sobre os próprios interven-
tores. O senador quer providências
da CAE, e na próxima vai trazer os
resultados da CPI estadual para exa-
me dos senadores. �Não é possivel
jogar R$ 2 bilhões no banco para
depois entregá-lo por apenas R$ 400
milhões�, disse.

O senador Osmar Dias (PSDB-PR)
lamentou que, no Brasil, é mas van-
tajoso ser banqueiro do que agricul-
tor. Ele disse que uma família de pro-
dutores foi despejada porque dei-
xou de pagar dívida de R$ 300 mil
junto ao banco. �Se fosse um ban-
queiro, receberia ajuda do governo,
com 30 anos de prazo para pagar,
juros de 6% ao ano e o Senado cor-
reria para aprovar a operação.�
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